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ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

â-JZ-

OF. GASEC N° 039/2016 

Salvador, 12 de fevereiro de 2016 

Senhor Conselheiro Presidente, 

Com a satisfação em cumprimentar V.Exa., reporto-me ao Ofício n° 000052/2016 / 
TCE/GAPRE/SEG, que se refere ao Processo n° TCE/011230/2015, alusivo ao 
Acompanhamento dos Estudos para a Implantação do Sistema Viário Oeste - SVO, 
sob a relatoria do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Dr. João Evilásio Vasconcelos 
Bonfim, para, tempestivamente, oferecer os esclarecimentos pertinentes. 

1. Introdução 

1.1. Justificativas para o retardo na entrega das respostas às solicitações N° 
06/2015 eN° 07/2015 

Em pelo menos três passagens da presente Notificação (ver pp. 07, 17 e 24), a 
equipe de auditoria do TCE relata que não houve resposta da SEPLAN às 
demandas apresentadas por meio das Solicitações n° 06/2015 e n° 07/2015. 

Como observam os auditores, tais solicitações foram apresentadas em 23/09/2015 -
com um prazo exíguo de apenas cinco dias para resposta. Imediatamente, a 
Coordenação do Projeto SVO comunicou à equipe de auditoria, presencialmente, a 
impossibilidade do atendimento tempestivo do pleito. Ato contínuo, o Gabinete do 
Secretário (GASEC) solicitou prorrogação de prazo de 30 dias (OF. GASEC N° 
322/2015) e, no vencimento deste, nova prorrogação de mesma duração (OF. 
GASEC N° 333/2015). 

A Sua Excelência o Senhor 
Dr. INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO 
Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Nesta 
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A Coordenação do Projeto só conseguiu concluir a preparação do material 
demandado ao final de novembro. Após submissão ao crivo do GASEC, as 
respostas foram encaminhadas, enfim, ao TCE, em 18/12/2015 (ver protocolos 
anexos). 

A SEPLAN reconhece o atraso, mas pede ao TCE que leve em conta as seguintes 
justificativas para o mesmo: 

• Em primeiro lugar, o número e complexidade dos questionamentos 
apresentados pela auditoria: quase 40 (quarenta) itens, entre demandas de 
informação e documentos; 

• Em segundo, o fato de que a pequena equipe de Coordenação do SVO 
estava totalmente envolvida com a preparação e realização das audiências 
públicas para o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do Projeto; as três 
audiências previstas deveriam ter ocorrido entre 19 e 22 de outubro, mas o 
ciclo só pode ser concluído em 16 de novembro; 

• Em terceiro, o fato de que boa parte das respostas dependiam de 
informações a serem fornecidas por outros órgãos do Estado, notadamente, 
a Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR) e a DESENBAHIA. 

1.2. Nota sobre a natureza da gestão de Megaprojetos de Infraestrutura de 
Transporte 

O Projeto SVO é um Megaprojeto de Infraestrutura de Transporte. Do que se trata? 
A literatura internacional define os Mega Transport Projects (MTPs) como iniciativas 
que: 

"[...] sempre enfrentarão eventos imprevistos, requisitos regulatôrios, dificuldades 
técnicas, restrições financeiras e políticas. Os custos - ao menos US$ 1 bilhão -
de megaprojetos sáo altos. A complexidade é incrementada pelo fato de que 
existem muitas diferentes partes interessadas [stakeholders], incluindo 
proprietários, gerentes, patrocinadores e comunidades locais, e todas elas têm 
perspectivas diferentes. Além disso, atrasos e estouros orçamentários são, 
reconhecidamente, mais a regra do que a exceção."1 

1 GREJMAN, Virginia A.. Evaluating megaprojects: what constitutes success? McKinsey & 
Company, Global Infrastructure Iniciative, 2015. Ver ainda, por exemplo, sobre o mesmo tema,/ 
OMEGA Centre, Mega Projects, Lessons for Decision-makers: an analysis of selected internatjofi^l 
large-scale transport infrastructure projects, December 2012. 

Av. Luis Viana Filho, 2a Avenida, n° 250 - CAB. Cep: 41.745-003. Salvador - Bahia - Brasil. 
Tel. 71 3115.3944 - Fax. 71 3115.3945 | www.seplan.ba.gov.br | gasec.sepl a n(a)se plan.ba.gov.br 

http://www.seplan.faa.gov.br
http://www.seplan.faa.gov.br
mailto:gasec.seplan@seplan.ba.gov.br
mailto:gasec.seplan@seplan.ba.gov.br
mailto:gasec.seplan@seplan.ba.gov.br
mailto:gasec.seplan@seplan.ba.gov.br
mailto:gasec.seplan@seplan.ba.gov.br


JÂ 
Decorre dessa condição, a necessidade de que a avaliação da gestão de um 
Megaprojeto vá além do chamado "triângulo de ferro": fidelidade ao escopo, ao 
cronograma e às estimativas iniciais de custo. E é por essa razão que, nos últimos 
anos, a avaliação dos Megaprojetos feita por organizações internacionais como, por 
exemplo, o Banco Mundial, tem sido baseada na chamada "avaliação abrangente de 
benefícios", os quais compreendem para além das medidas tradicionais de 
eficiência, outros atributos tangíveis e intangíveis, como geração de emprego, 
melhorias ambientais, redução da pobreza, inovação tecnológica, transferência de 
conhecimento e desenvolvimento institucional. 

Megaprojetos, na medida em que são iniciativas de longo prazo, são afetados, em 
primeiro lugar, por mudanças conjunturais. 

"Dos vários elementos que se combinam para fazer os projetos de longa duração 
complexos, o mais significativo são as inevitáveis mudanças que ocorrem no meio 
ambiente de negócios, as quais exigem ajustes para virtualmente todos os 
componentes do projeto. Sabendo disso, a equipe coordenadora do projeto bem-
sucedido evolui, praticando liderança situacional, adaptando e modificando sua 
abordagem para acomodar mudanças inevitáveis. "2 

Ademais, a gestão de um Megaprojeto, dadas sua escala, complexidade, 
multiplicidade de frentes de trabalho e heterogeneidade das equipes envolvidas, 
exige estruturas flexíveis e baseadas na delegação de poder decisório. Um 
Megaprojeto é um "sistema aberto" que evolui na medida em que interage com 
realidades em mutação constante e que o conhecimento produzido na sua execução 
modifica escopo e métodos inicialmente previstos. Engessá-lo é inviabilizá-lo. 

Daí que um Megaprojeto não pode e não deve ser executado como uma orquestra 
sinfônica interpreta uma obra musical erudita. Um projeto dinâmico, de grande 
escala e complexidade, não pode ser conduzido por apenas um maestro e com base 
numa rígida e congelada hierarquia de solistas e músicos acompanhantes; ele exige 
direção cooperativa, relativa autonomia dos grupos de trabalho envolvidos e 
capacidade de substituição em tempo real de equipes ou indivíduos. Do que decorre 
a necessidade de fragmentá-lo em frentes ou subprojetos: 

2 HASS, Kathleen 6. Managing Complex Projects that are Too Large, Too Long and Too Costly. 
PMtlmes, 02/03/2010. Disponível em: http://www.proiecttimes.com/articles/manaaing-complex' 
proiects-that-are-too-larQe-too-lonq-and-too-costlv.htnril. Traduzido por nós. 
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"[.. ] as equipes que lideram o [mega]projeto precisam reduzir o tamanho dos 
pacotes de trabalho de modo que eles 'pareçam" vários pequenos projetos, em 
oposição a um esforço muito grande. [Até porque o] cansaço e o desgaste das 
equipes levam a interações humanas complexas e inevitável rotatividade, que são 
difíceis de prever e gerir. "3 

Mais que isso, o fato de ser um sistema aberto e em evolução implica que seus 
"músicos" precisam reescrever sua "partitura" em tempo real, vale dizer, enquanto 
interpretam. Ou, nos termos de um dos maiores pensadores da teoria da 
administração, Peter Drucker: 

"O modelo para gestão que temos atualmente é a ópera. O maestro de uma ópera 
tem um grande número de diferentes grupos que ele tem que conduzir juntos. Os 
solistas, o coro, o balé, a orquestra, todos têm de interpretar juntos - mas eles têm 
uma partitura comum. Nós estamos cada vez mais falando hoje de grupos 
diversificados que têm que escrever a partitura enquanto atuam. 
"O que nós precisamos hoje é de um bom grupo de jazz".4 

E por que é a banda de jazz que pode servir, também no caso de um Megaprojeto, 
como metáfora adequada? Porque, como explica Karl Weick, num texto clássico: 

"Para nos ajudar a entender a relação entre ação e aprendizado, precisamos de 
um modelo de um grupo de diversos especialistas vivendo num caótico, turbulento 
ambiente; tomando, rapidamente, decisões irreversíveis; altamente 
interdependentes um do outro para interpretar informação ambígua; dedicados à 
inovação e à criação de novidade. Músicos de jazz fazem os que os gestores se 
veem fazendo: fabricando e inventando novas respostas sem um plano prescrito e 
sem resultados seguros.1,5 

Gerir o Projeto SVO como uma "banda de jazz" significa, em síntese, que é preciso 
dar autonomia relativa às suas frentes de trabalho, incentivar a criatividade de cada 
equipe na solução dos novos problemas técnicos e administrativos, na medida em 
que surgem e, por último, mas não menos importante, exige também reconhecer 
que a sincronia absoluta de todas as frentes é bastante difícil de ser obtida, haja 
vista a ocorrência de descompassos que podem ser provocados por múltiplos 
fatores internos e externos, que vão das condições do tempo para a realização de 
uma sondagem no mar à eventual judicialização de um processo licitatório. A 
sincronia absoluta das frentes não é apenas difícil, mas pode ser contraproducente, 

3 Ibidem. 
4 SCHWARTZ, Peter e KELLY, Kevin. The Relentless Contrarian, in WIRED Magazine, n. 4.08, 08 de 
janeiro de 1996 (Entrevista com Peter Drucker). 

WEICK, Karl. Agenda setting in organizationa! behavior: a theory focused approach, Journal of 
Management Inquiry, 1(3), Setembro de 1992, p. 171-182. Existe significativa literatura 
especializada sobre o tema. Ver ainda, por exemplo, BARRETT, Frank J. Creative and Improvisation 
In Jazz and Organizations: implications for organizational learning. Organization Science, vol 
Setembro-Outubro de 1998, p. 605-622. 

uvisauon 
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na medida que a evolução de cada uma delas tem velocidade própria, até porque 
depende de decisões tomadas em conjunto com parceiros dos três níveis do Poder 
Executivo, de outros setores do Estado (Poder Legislativo, Judiciário, Ministério 
Público), além de várias entidades não governamentais, como, por exemplo, 
comunidades locais, empresas públicas e privadas, sindicatos e associações. Assim, 
a viabilização do Projeto SVO tem exigido, com alguma freqüência, ajustes e 
flexibilizações, nos marcos do permitido pela lei, inclusive com o uso de 
aditamentos. 

2. Contrato SEPLAN N° 002/2013 - McKinsey & Company 

2.1. Contratação por inexigibilidade, sem a comprovação de inviabilidade de 
concorrência 

A tese, defendida pela equipe de auditores do TCE, tem como ponto de partida uma 
frase pinçada de Nota Técnica produzida pela DESENBAHIA em 09/01/13, que está 
incluída no processo de contratação da McKinsey: "[...] é de amplo conhecimento, 
que a McKinsey & Company, Booz & Company e The Boston Consulting Group 
competem por grandes contratos de consultoria estratégica, no Brasil" (fl. 91). Daí, 
retiram-se duas conclusões: "[...] não parece apropriado considerar que o trabalho 
da contratada seria 'indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato' como exige o inciso II do artigo 60 da Lei Estadual de Licitações e, 
tampouco, que no caso em tela esteja caracterizada a 'inviabilidade de competição' 
exigida no caput do mesmo artigo" (p. 17 do relatório de auditoria). 

Pedimos licença para discordar dos auditores do TCE. A Nota Técnica (NT) da 
DESENBAHIA de 09/01/2013 é insuficiente para os esclarecimentos solicitados pela 
auditoria do TCE. Ela é um complemento às NTs emitidas pela Agência em 11 e 18 
de dezembro de 2012. A NT de 09/01/2013 responde apenas a uma solicitação feita 
pelo Procurador do Estado, Dr. Paulo Moreno de Carvalho, através do PARECER N° 
GAB-PGE-PMC-100/2012, de 21 de dezembro de 2012, validado na mesma data, 
pelo Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado, Dr. Rui Moraes Cruz. 

Afirma o Dr. Paulo Moreno, no PARECER supracitado: 

"[...] considero que a DESENBAHIA se manifeste sobre a razoabilidade do preço 
em relação ao mercado. Tal posição não importa necessariamente em identificar 
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preço que guarde relação estreita com o praticado pela empresa, uma vez que, de 
fato, a posição ocupada no mercado pela McKinsey é diferenciada exatamente por 
sua reconhecida excelência. Não obstante, ainda que fazendo as necessárias 
ressalvas, deve existir a manifestação da DESENBAHIA em face ao cenário gerai 
de consultoria." (p. 14, grifos nossos) 

Quanto às exigências que parecem ser o motivo de preocupação da auditoria do 
TCE, elas foram atendidas, segundo a PGE, pelas outras Notas Técnicas 
produzidas pela DESENBAHIA em 11/12/2012 e 18/12/2012. 

O ponto em pauta é a "razão da escolha do fornecedor ou executante", que deve, 
obrigatoriamente, instruir os processos de inexigibilidade ou de dispensa de 
licitação, conforme a legislação em vigor. 

É preciso lembrar que a McKinsey foi considerada o fornecedor mais adequado para 
os serviços de consultoria demandados pelo Projeto SVO, em razão de sua 
reconhecida e específica experiência internacional na estruturação de grandes 
projetos de desenvolvimento regional, notadamente, naqueles caracterizados por 
envolver concessões, PPPs e intervenções urbanístico-imobiliárias. É essa 
experiência específica, aliás, uma das diferenças mais significativas entre os 
campos de ação da McKinsey e os de sua mais direta concorrente, a Booz & 
Company e o BCG. Neste sentido, afirma o PARECER N° GAB-PGE-PMC-
100/2012, que teve como suporte as citadas NTs da DESENBAHIA: 

"Quanto à notória especialização, é indiscutível que a empresa é detentora desta 
característica. É, inclusive, custoso identificar o ponto inicial para a exposição da 
expertise, da vasta experiência e competência que possui a McKinsey, festejada 
por todo o globo como a maior e mais confiável empresa de consultoria em 
megaprojetos, sobretudo quando se trata de desenvolvimento e aproveitamento 
urbano. 
[...] 
"[...] a documentação acostada traz elementos que informam o nexo de pertinência 
dos trabalhos precedentes desenvolvidos por esta empresa e os serviços objetos 
da contratação. Demonstra-se, nos autos, o que já é cediço, a vasta atuação da 
McKinsey em projetos de escopo similar a este. A Nota Técnica [de 11/12/2012] 
cita uma lista de 21 casos específicos apresentados pela McKinsey, que foram 
detalhados nas propostas e anexos. 

"Há, pois, entre as realizações e conquistas desta empresa um cerne de grande 
equivalência com os objetivos ora protestados pela Administração. Nota-se a sua 
expertise em demandas de infraestrutura, de ocupação urbana, de planejamento e 
execução de projetos de expansão urbana, com a atração de investimentos, com 
projeções por demandas imobiliárias e geração de emprego." (p. 12-13, grifos 
nossos). 

[...] 
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2.2. Ausência de adequada justificativa de preço 

No que diz respeito a este ponto, a equipe de auditores do TCE afirma que: 

"[...] o estudo comparativo realizado pela DÊSENBAHIA não pode ser usado como 
parâmetro para justificativa de preço da contratação por inexigibilidade da 
McKinsey, uma vez que não aborda a quantidade de equipes envolvidas em cada 
contratação e apresenta um custo médio semanal de mercado de, 
aproximadamente, R$ 205 mil, bem inferior ao do Contrato n° 002/2013, com custo 
semanal de, aproximadamente, R$ 714 mil" (p.18). 

E ainda que: 

"[...] um estudo baseado somente nos preços de contratos selecionados e 
firmados pela contratada não atende plenamente os parâmetros de consulta aos 
preços de mercado definidos em lei" (idem). 

Pedimos vênia, mais uma vez, para discordar da equipe de auditoria. É preciso 
lembrar, inicialmente, que a seqüência de ações realizadas pelo Estado da Bahia 
para a contratação da McKinsey tem como passo inicial o reconhecimento da 
singularidade de sua expertise e, como segundo momento, o exame da 
razoabilidade do orçamento proposto pela consultoria. Nesta segunda etapa houve 
pelo menos duas dificuldades a superar que eram: a) o caráter sigiloso dos contratos 
privados firmados anteriormente pela McKinsey, e b) a comparação de contratos 
com tamanhos de equipes diferentes. O problema foi resolvido pela DESENBAHIA 
com a proposição de uma metodologia baseada nos seguintes pontos (NT de 
18/12/12): 

• Comparação dos valores praticados pela McKinsey e seus concorrentes 
junto aos seus clientes públicos (BB, BACEN, BNDES e a própria 
DESENBAHIA); 

• Comparação com os valores praticados pela McKinsey com seus clientes 
privados, o que, por razões de confidencialidade, foi feito com base em 
relatório produzido pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes; 
este relatório da Deloitte, sintetizado no ANEXO I da NT de 18/12/2012, 
relaciona um total de 25 contratos executados pela McKinsey, com clientes 
públicos e privados, incluindo a composição das respectivas equipes e seus 
honorários semanais; 
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• Análise da proposta financeira apresentada pela McKinsey para o Contrato 

em questão e comparação dos valores homem/hora apresentados com 
aqueles utilizados em contrato com o BNDES; 

• Estabelecimento de uma métrica capaz de compatibilizar o tamanho médio 
das equipes propostas em contratos públicos e privados distintos; para efeito 
de comparação, o time sugerido para o Projeto SVO foi dividido em três 
"subequipes" de tamanho equivalente à equipe média de consultores 
empregada pela McKinsey em seus contratos padrão, e, finalmente, 

• Avaliação dos quantitativos de equipe, prazos e homem-hora sugeridos pela 
McKinsey para o Projeto, tendo em vista a escala e o escopo do mesmo. 

Com base nessa metodologia, conclui a NT de 18/12/2012, que: 

"Além do relatório emitido pela empresa de auditoria independente [Deloitte], a 
McKinsey apresentou em sua proposta financeira o orçamento que realizou para 
chegar aos valores cobrados por 'sub-equipe' de consultores que atuarão neste 
projeto. 
"A proposta financeira enviada {que também faz parte deste processo 
administrativo de contratação) demonstra a composição dos custos de 
homens/hora da consultoria, conforme a TABELA 01 abaixo (...]" (p. 5). 

"[...] o valor do homem/hora apresentado na proposta financeira da McKinsey 
(dividido entre as classes sênior, pleno e júnior) está compatível com a 
demonstração de custos que a McKinsey utilizou em contrato com o BNDES, o 
qual foi anexado aos autos juntamente com os outros contratos com entes 
públicos." (p. 6) 

"A McKinsey apresentou quantitativos de equipe e homem-hora adequados à 
natureza e dimensão desse projeto, que contempla 8 frentes de trabalho e 25 
etapas, conforme apresentado no ANEXO II, que detalha as atividades de cada 
uma das 8 frentes de trabalho e evidencia, claramente, que não se trata de um 
projeto simples e pequeno, mas, sim, um trabalho cujo escopo é amplo e envolve 
a realização de um número elevado de atividades de natureza distintas." (p.8) 

2.3. Produtos sem quantificação específica de valores 

No que concerne a esse ponto, afirma o relatório da auditoria do TCE que: 

"A proposta de preço apresenta os insumos de horas técnicas de forma totalizada, 
não havendo a respectiva distribuição destas horas nos produtos intermediá-:~~ 

E, ainda, que: 

Ademais: 
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Tal modelo Impede a avaliação e análise da Contratante em relação às entregas 
efetuadas pela Contratada, principalmente, porque estes produtos tiveram sua 
ordem de entrega alterada pelos termos aditivos. [...] 
"Neste sentido, para que haja uma melhor transparência na avaliação das 
entregas e nos processos de pagamento, bem como a justa distribuição das horas 
técnicas efetivamente aplicadas em cada produto, é necessário que haja uma 
vinculação entre os produtos intermediários a serem entregues e a quantidade e 
tipo (consultor plenoÃécnico/etc.) de horas técnicas aplicadas em cada um deles." 
(pp. 19-20) 

O Contrato N° 002/2013 é um contrato de serviço técnico de consultoria 
especializado e não de serviços de baixa complexidade, de prestação contínua, 
terceirizados. Trata-se de um contrato remunerado com base nos resultados, vale 
dizer, nos produtos entregues. Se é verdade que a quantidade e o valor dos 
homens/horas alocados foram analisados previamente à contratação da McKinsey, 
com o estabelecimento de uma métrica que permitisse a comparação do valor global 
proposto pela empresa com aqueles por ela praticados em contratos análogos, bem 
como por suas concorrentes, não houve "vinculação entre os produtos 
intermediários a serem entregues e a quantidade e tipo (consultor/técnico) de horas 
técnicas aplicadas em cada um deles". Tratou-se, na análise prévia à contratação, 
apenas de confirmar a razoabilidade dos quantitativos de equipes e de preços 
propostos para a execução do escopo global do Projeto. 

Eis porque o contrato estabeleceu pagamentos regulares, associados à mobilização 
permanente e de longo prazo de uma equipe composta de profissionais qualificados, 
boa parte dos quais pós-graduados em nível de MBA e mesmo de Doutorado. As 
entregas efetuadas pela McKinsey foram estabelecidas em razão da lógica de 
desenvolvimento do Projeto, vale dizer, dos avanços interconectados das suas 
diversas frentes de trabalho. Desnecessário dizer que a execução do Projeto SVO, 
como no caso de todo megaprojeto, enfrentou eventos imprevistos, dificuldades 
técnicas, jurídicas e políticas, que implicaram alterações do cronograma inicialmente 
estabelecido. Não há e nem poderia existir, dada a natureza do trabalho cognitivo, 
de alta complexidade e de longo prazo, pressuposto no contrato, a possibilidade de 
relacionar a alocação mensal de "homens-hora" com as parcelas pagas contra as 
entregas parceladas previstas no escopo. 

Ao proceder assim, a SEPLAN se alinhou com a jurisprudência já definida pelo 
Tribunal de Contas da União para contratos similares. Com efeito, o TCU tem 
argumentado que a contratação desse tipo de serviço com base em remuneraçã^^ 
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pela disponibilização de mão de obra é conflitante com os princípios de eficiência e 
economicidade. Trata-se de evitar, na contratação de serviços de consultoria: 

• a transferência de todo o risco para o contratante, vale dizer, o Estado; 

• a possibilidade de remuneração de horas improdutivas, e 
• o chamado "paradoxo lucro-incompetência", isto é, a possibilidade de que a 

empresa contratada disponibilize prestadores de serviço pouco qualificados, 
implicando maior quantidade de horas exigida para a realização do serviço 
contratado, logo, maior custo para o contratante e maior lucro para o 
contratado. 

Neste sentido, acreditamos que é suficiente citar o TC-001.605/2002-5, que discute 
o caso de contratação de serviços de TI pelo Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior - MDIC: 

"29. Percebe-se que as formas usuais de remuneração da locação de mão-de-
obra (horas trabalhadas e posto de trabalho) acarretam desvantagens para a 
Administração. Em primeiro lugar, porque permitem que se remunere a contratada 
pela mera disponibilização de pessoal, e náo pelas horas efetivas de trabalho. Em 
segundo lugar e mais relevante, esse modelo possibilita a ocorrência daquilo que 
denomino "paradoxo do lucro-incompetência", ou seja, quanto menor a 
qualificação e capacitação dos prestadores do serviço, maior o número de horas 
necessário para executar o serviço contratado e, portanto, maior o custo para a 
Administração-contratante e maior o lucro da empresa contratada (v. Acórdãos 
1.558 e t .937/2003-Plenário). Por fim, como registrado no Relatório das Contas do 
Governo do exercício de 2001 pelo eminente Ministro Walton Alencar Rodrigues, o 
modelo dificulta o controle efetivo sobre a execução de serviços terceirizados, 
consoante verificado em contratos celebrados no âmbito do Ministério da 
Educação. 
"30. De seu turno, a contratação de prestação de serviços é mais vantajosa para o 
órgão ou entidade contratante, porque permite que a remuneração da contratada 
se dê com base na entrega do produto requerido. Assim, a Administração paga 
somente pelos serviços efetivamente realizados e aderentes às suas 
especificações, aferidos segundo padrões e métricas previamente estabelecidos. 
Por conseguinte, evita-se o desperdício de recursos públicos, favorece-se um 
controle mais eficaz e aumenta-se a chance de obtenção tempestiva dos 
resultados pretendidos. 
"31. Por essas razões, entendo que, no caso em exame, o MDIC deva dar 
prioridade à contratação de execução indireta por meio de prestação de serviços 
em detrimento de locação de mão-de-obra. Ou seja, deve-se restringir a utilização 
da locação de mão-de-obra somente àquelas modalidades de serviço cujas 
características não permitam a execução mediante prestação de serviços. Nas 
hipóteses em que ambos os modelos forem aplicáveis, a preferência deve sempre 
recair sobre a prestação de serviços, tendo em vista as vantagens oferecidas por 
essa forma de contratação de execução indireta de serviços. 
"32. A partir da discussão supra, chega-se naturalmente à conclusão de que as 
vantagens da contratação de execução indireta por prestação de serviços se 
concretizam de maneira efetiva quando o modelo é vinculado à remuneração da 
empresa contratada por meio da mensuração de resultados, abandonando-se a 
possibilidade de pagamento por horas gastas na execução das atividades ou por 
postos de trabalho" (p. 21-22, grifos nossos). 
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3. Inconsistências do Projeto do SVO levantadas pelo GTE 

3.1. Nota sobre o significado da "oficina" realizada por técnicos do Estado 
em 03/02/2015 

É preciso dizer, em primeiro lugar, que a reunião realizada na SEPLAN em 03 de 
fevereiro de 2015 teve caráter informal: foi convocada por alguns técnicos do GTE e 
não contou com a participação do Secretário do Planejamento, que vem conduzindo, 
desde 2013, os encontros formais do Grupo. Dessa reunião, participaram 
representantes !do GTE, mas também outros técnicos ligados à SEPLAN, SEINFRA 
e SEDUR. Ela não foi documentada através de ata, mas por meio de relatório 
sintético das discussões ocorridas. 

Além disso, o evento foi menos uma "oficina" do que uma atividade de 
brainstorming, vale dizer, de "tempestade de idéias". Não foi uma reunião formal 
para a elaboração conjunta de uma determinada pauta, mas sim uma discussão livre 
de contribuições espontâneas, de visões, propostas ou soluções imaginadas para 
alguns dos problemas enfrentados na gestão do Projeto SVO. 

É necessário iniciar com esse alerta, porque a equipe de auditoria do TCE, ao 
elaborar a lista de questionamentos encaminhados através da Solicitação N° 
07/2015 e, agora, por meio da presente Notificação, parece, por vezes, tomar o 
citado relatório como um documento oficial de orientação estratégica para o Projeto. 
Ele não tem esse significado. 

Feitos os esclarecimentos, passemos às respostas demandadas pelo TCE. 

3.2. Necessidade de submissão dos elementos técnicos do Projeto à 
Consulta Pública 

Afirma o relatório da auditoria em sua p. 21: 

"Foi também sugerido [pela "oficina do GTE" de 03/02/2015] que qualquer 
mudança que tivesse repercussão na modelagem jurídico-financeira, com impacto 
sobre a frente urbanística, somente seria considerada após a realização da 
consulta pública. Saliente-se que a Lei Federal n° 11.079/2004, que institui normas 
gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da 
administração pública, refere-se à submissão dos elementos técnicos qu 
caracterizam o objeto à Consulta Pública. 
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"Ante ao exposto, recomenda-se à SEPLAN, que todas as modificações do projeto 
sejam levadas à Audiência Pública e que apresente sua posição em relação às 
inconsistências levantadas pelo GTE, na Oficina, e atender às diretrizes para a 
contratação de Parceria Público-Privada (PPP), conforme descrito no art. 4o da Lei 
Estadual n° 9.290/04, possibilitando ao Poder Público exercer maior fiscalização 
sobre o Projeto." 

Em primeiro lugar, como reconhece a própria equipe da auditoria na sua Solicitação 
N° 07/2015, tratam-se de "sugestões da oficina" e de alterações que "podem vir a ser 
apresentadas" em consultas públicas, mas não obrigatoriamente acatadas pelo 
Governo Estadual. 

A SEPLAN acredita, além disso, que o impacto financeiro dessas modificações é 
marginal, se comparado ao valor total da obra. Ademais, como dito na resposta 
anterior, a SEPLAN deve obter estimativas de valor para estas obras e seus 
projetos, de modo a orientar o processo licitatório. 

Além disso, o Governo do Estado pretende submeter o conjunto do projeto de 
engenharia ao debate público, antes de lançá-lo em licitação. A partir das críticas e 
sugestões recebidas, o Governo pode avaliar se será necessário aperfeiçoar ou 
modificar elementos do projeto básico de engenharia e da sua modelagem financeira 
antes do lançamento da concorrência para a concessão do Sistema. 

É preciso sublinhar que o Projeto SVO tem sido desenvolvido como uma PPP. Isso 
significa dizer que não se exige um projeto básico exaustivamente trabalhado para 
que a licitação da obra seja viabilizada. A princípio, o que a Lei determina é a 
preparação de um anteprojeto, ficando a cargo do futuro concessionário o 
detalhamento do projeto básico definitivo e do projeto executivo (Lei Federal 11.079, 
Art. 10, § 4o). Trata-se de transferir parte dos riscos de execução do projeto para o 
vencedor do processo licitatório. Se o Governo da Bahia tomou para si a elaboração 
do projeto básico do principal segmento viário do empreendimento SVO, foi porque, 
consciente da escala e complexidade das obras envolvidas, resolveu reduzir 
assimetrias de informação entre o Estado e o Privado, bem como entre os agentes 
privados que porventura venham a participar de uma concorrência que se espera 
internacional. 
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Dito isso, explicitemos de que mudanças se trata, nos termos em que foram 
discutidas na "oficina" de 03/02/2015 e listados na Solicitação N° 07/2015. Foram 
quatro as propostas debatidas. 

A 4a modificação - simplificação da estrutura de viadutos na cabeceira de Salvador -
já foi incorporada ao Projeto Básico. 

A 1a e a 2a modificações - mudanças em segmentos do sistema viário na Ilha -
poderão ser, eventualmente, contempladas pelo Projeto Executivo. A incorporação 
imediata dessas recomendações, sugeridas pela frente de urbanismo, atrasaria a 
conclusão do projeto básico, desnecessariamente. 

Para guiar uma eventual incorporação dessas duas últimas modificações no Edital 
de Licitação, a SEPLAN pretende obter estimativas de valor para as obras e seus 
projetos básicos, a serem fornecidas pelo consórcio que está preparando o projeto 
viário. A SIT - Superintendência de Infraestrutura de Transportes da SEINFRA -
também está capacitada para preparar, caso necessário, os orçamentos exigidos 
pela legislação. 

Além disso, é preciso lembrar que tanto a 1a modificação, simplificação de rodovias 
e obras de arte na Ilha, quanto a 4a, simplificação do sistema de viadutos na 
cabeceira em Salvador, significam descomplicar o desenho original e, portanto, 
reduzir seus custos. A 2a mudança, por sua vez, resume-se à construção de um 
trecho de cerca de 2,5 km sobre um total de aproximadamente 50 km de rodovias a 
implantar ou requalificar na Ilha de Itaparica (exclusive a Ponte), vale dizer 5% desse 
novo complexo viário em termos de extensão e menos ainda em termos de custos 
globais.6 

3.3. Sucessivas prorrogações do prazo da data de entrega dos produtos 

Explicitemos os atrasos relevantes na execução do Projeto e suas causas: 

• As frentes de modelagem, impacto ambiental e sondagens foram financiadas 
por recursos orçamentários do tesouro estadual; as frentes de urbanismo, 

6 O que nos parece de acordo com o que determina a legislação (Leis Federais 12.462/2011, 
12.766/2012 e Decreto 7.581/2011), e até mesmo com a jurisprudência firmada pelo TCU (Acórdão 
1.814/2013-Plenário). ( 
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engenharia e hidráulica marítima foram financiadas com recursos do 
FUNDESE, possibilidade aberta pela Lei N° 12.499/2011 e pelo Decreto N° 
14.091/2012. Como no segundo caso tratou-se do primeiro uso do 
FUNDESE para este fim, foi necessário criar um modelo novo de convênio 
para o repasse dos recursos. A utilização do FUNDESE resolveu o problema 
dos recursos, mas implicou atraso das três últimas frentes em relação às 
primeiras. 

• O processo licitatório dos estudos urbanísticos sofreu contestação judicial 
por parte de um dos concorrentes; a assinatura do contrato, em função 
disso, foi adiada. 

• A assinatura dos convênios com as Prefeituras de Vera Cruz e Itaparica, 
necessários para a boa execução do EIA e indispensável para os estudos 
urbanísticos exigiu negociação demorada. 

• A definição do traçado final da Ponte e da altura do vão central demandou 
negociações com o Estaleiro Enseada, a CODEBA, a Petrobras e as 
associações de práticos da Bahia, bem como simulações de navegação na 
USP com acompanhamento desses últimos. 

• O retardamento relativo das frentes de urbanismo e de engenharia 
determinaram atividades complementares das frentes de EIA-Rima e 
modelagem. 

• Por fim, o retorno da crise internacional em 2014, com o agravamento da 
crise fiscal no país, está exigindo revisão da modelagem jurídico-financeira 
do Projeto, vale dizer, do seu EVTEA. A proposta inicial, baseada em 
considerável aporte do Governo Federal ainda durante a fase de construção 
do SVO (primeiros quatro anos da concessão), deve ser substituída por 
outra que dilua a contribuição federal num período de tempo maior. 

Todos esses retardos já foram ou estão sendo superados. O EIA, o projeto básico 
de engenharia e o Plano Urbanístico Intermunicipal foram concluídos. O primeiro já 
passou pelas audiências públicas previstas em lei e se encontra sob análise final do 
órgão licenciador; o segundo depende apenas da validação das últimas entregas 
pela SEINFRA; o terceiro já foi disponibilizado para o público. A revisão da 
modelagem jurídico-financeira ficará pronta no início de 2016. A última etapa dos 
estudos urbanísticos - revisão dos PDDUs de Vera Cruz e Itaparica e Planos 
Mestres de zoneamento - será terminada no primeiro semestre deste sta 

Av. Luis Viana Filho, 2a Avenida, n° 250 - CAB. Cep: 41.745-003. Salvador - Bahia - Brasil. 
TeJ. 71 3115.3944 - Fax. 71 3115.3945 | www.seplan.ba.gov.br j gasec.seplan(ft)seplan.ba.gov.br 

http://www.seplan.ha.fcov.br
http://www.seplan.ha.fcov.br
http://www.seplan.ha.fcov.br
mailto:gasec.seplan@seplan.ba.gov.br
mailto:gasec.seplan@seplan.ba.gov.br


« 

última, de todo modo, não é nó crítico para a abertura do processo licitatório da 
concessão. 

3.4. Documentos/Informações não fornecidas (limitação de escopo) 

Ver item 1.1, acima. 

3.4.1. Documento de Adesão e participação dos entes envolvidos na 
implantação do SVO (municípios e órgãos) 

Como registra a literatura internacional, um dos principais legados desse tipo de 
megaprojeto é o fortalecimento institucional (ver item 1.2). 

Foram celebrados Acordos de Cooperação Técnica (ACTs) para permitir ao Estado 
apoiar os dois municípios mais impactados no acompanhamento dos estudos e na 
melhoria da capacidade institucional e de gestão urbana, dotando as administrações 
municipais de condições básicas para o exercício de suas competências federativas 
no contexto do Projeto. Com base nos ACTs, foram assinados Convênios de 
Cooperação Técnica e Financeira com Itaparica e Vera Cruz, cujo objeto é o apoio 
para o desenvolvimento de ações de planejamento para o ordenamento territorial 
desses municípios e de suas interações com o território da Ilha de Itaparica, em 
decorrência da implantação do SVO. 

Esses convênios encontram-se em execução e já conseguiram produzir seus 
efeitos, inclusive com a contratação pelas prefeituras de assessoria técnica 
especializada para a colaboração no preparo dos Planos Setoriais (Planos de 
Mobilidade Urbana, Planos de Saneamento e Planos Locais de Habitação de 
Interesse Social), conforme cronograma estabelecido nos planos de trabalho. É 
possível que este modelo, provavelmente numa versão simplificada, venha a ser 
estendido para outros munícipios da área de influência direta do Projeto. A SEPLAN 
discute no momento a renovação dos Acordos de Cooperação, a serem estendidos 
para cerca de 10 municípios no eixo viário do Projeto. Estes novos acordos terão 
como foco planos municipais de saneamento. 

Quanto à anuência de outros órgãos, como o IPHAN ou a Capitania dos Portos, ela 
será obtida no momento apropriado, a partir da conclusão dos estudos 
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engenharia. Estas instituições e outras, inclusive Fundação Palmares e FUNAI, já 
discutem no presente os resultados do EIA, em diálogo com o órgão licenciador, o 
INEMA. 

3.4.2. Estudo de Viabilidade Técnica e Econômico-Financeira 

O novo EVTEA está em discussão e deve ser concluído até o início de 2016 (ver 
item 3.3). 

3.4.3. Estudo de estimativa de fluxo de tráfego 

Os primeiros estudos de tráfego do Projeto fazem parte das Manifestações de 
Interesse apresentadas em 2010 no processo do PMI, cujas cópias já foram 
repassadas ao TCE. Novos estudos de tráfego foram preparados pelo Consórcio 
vencedor da licitação para os estudos de engenharia; seus resultados integram 
produtos da McKinsey & Company também já disponibilizados para o TCE. 

As estimativas de tráfego são ainda parte fundamental do EVTEA que está sendo 
revisto. 

3.4.4. Planilha eletrônica desenvolvida para avaliação econômico-

A nova planilha eletrônica integra o novo EVTEA e está sendo concluída. 

3.4.5. Plano de Exploração Rodoviário (PER) 

O PER para o trecho viário Ponte e Ilha de Itaparica está pronto; cópia deste já foi 
repassada ao TCE. Não há ainda PER para o trecho continental - que pode vir a ser 
incorporado ao Projeto, na hipótese da obra ficar sob responsabilidade estadual. 
Mas ainda não está plenamente descartada a hipótese do trecho ficar a cargo do 
Governo Federai como segmento inicial da BR-242. 

financeira do empreendimento (fluxo de caixa) 
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3.4.6. Relatórios Trimestrais referentes à execução do Piano de 
Desenvolvimento Socioeconômico, conforme Decreto Estadual n° 
14.265/13 

A auditoria do TCE já recebeu da Coordenação do Projeto cópia de todos os 
relatórios trimestrais produzidos até o segundo trimestre de 2015, bem como de 
todas as Notas Técnicas enviadas, com o mesmo objetivo, à Governadoria. 

Os relatórios referentes ao terceiro e quarto trimestres ainda não foram referendados 
pelas Secretarias parceiras. 

3.4.7. Termo de Recebimento definitivo do GTE para os Produtos n° 13, 
14 e 15, no Contrato SEPLAN n° 002/2013 

O recebimento definitivo dos Produtos citados foi comunicado à DG da SEPLAN 
através de comunicação interna já copiada para a auditoria do TCE. 

3.4.8. Guias de Previdência Social com comprovante de pagamento dos 
meses anteriores à competência das notas fiscais 

De acordo com a Coordenação de Licitações, Convênios e Contratos da SEPLAN, 
as solicitações apresentadas nesse item e nos seguintes não têm pertinência com o 
objeto do contrato N° 002/2013. De fato, trata-se de contratação de serviço técnico 
de consultoria especializado para obtenção e conseqüente remuneração de 
PRODUTOS, e não de serviços de prestação contínua, terceirizados. Não há porque 
demandar, assim, comprovação de regularidade de obrigações e encargos sociais 
relativos a relações de trabalho internas à firma contratada. 
Vale a pena acrescentar que todos os pagamentos realizados pela SEPLAN à 
contratada tiveram como condicionante comprovação de sua regularidade fiscal, 
como determina a Lei 9.433/05. 

3.4.9. Protocolo de envio da SEFIP com relação aos funcionários 
vinculados ao Contrato n° 002/2013 

Ver resposta ao item 3.4.8. 

i 
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3.4.10. FGTS e comprovantes de pagamentos dos meses anteriores à 
competência das notas fiscais 

Ver resposta ao item 3.4.8. 

3.4.11. Fotha de pagamento dos funcionários vinculados ao Contrato n° 

Ver resposta ao item 3.4.8. 

3.4.12. Planilha de vale-transporte e alimentação com assinatura dos 
funcionários dos meses de competência das notas físcais do 
Contrato n° 002/2013 

Ver resposta ao item 3.4.8. 

4. Acompanhamento de auditorias anteriores (DESENBAHIA) 

A SEPLAN está ciente das recomendações feitas aos gestores da DESENBAHIA no 
sentido de que esses adotem "medidas eficientes e tempestivas quanto ao atraso na 
entrega dos produtos definidos no Plano de Trabalho do Convênio n° 02/2014" (p. 
24). Reitera, contudo, as observações feitas no item 1.2, acima, quanto a 
necessidade de que a avaliação do Projeto SVO leve em conta suas 
especificidades, inclusive escala e complexidade típicas de um Megaprojeto de 
Infraestrutura de Transporte. 

5. Conclusão 

5.1. Contratação por inexigibilidade, sem a comprovação de inviabilidade 
de concorrência (item 8.1) 

Ver item 2.1. 

5.2. Ausência de adequada justificativa de preço (item 8.2) 

002/2013 

Ver item 2.2. 
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5.3. Produtos sem quantificação específica de valores (item 8.3) 

Ver item 2.3. 

5.4. Inconsistências do Projeto do SVO levantadas pelo GTE (item 8.4) 

Ver item 3.1 e seguintes. 

5.5. Sucessivas prorrogações do prazo da data de entrega dos produtos 

Ver item 3.3. 

5.6. Documentos/Informações não fornecidas (limitação de escopo) 

Ver item 1.1. 

5.7. Recomendações à Secretaria de Planejamento (SEPLAN) para que: 

5.7.1. "abstenha-se de adotara opção por contratações diretas, por 
inexigibilidade de licitação, sem o atendimento dos procedimentos 
legais préviost listados no art. 65 da Lei Estadual n° 9.433/05" 

Ver item 2.1. 

5.7.2. "no caso de legítima contratação alicerçada na inexigibilidade, 
promova a adequada pesquisa e justificativa de preço, em 
atendimento ao previsto no artigo 65, § 3o da Lei Estadual n° 
9.433/05 

Ver item 2.2. 

5.7.3. "ao realizar contratos, adote as medidas cabíveis com vistas a 
garantir que neles esteja presente a mensuração precisa de cada 
produto a ser entregue, objetivando a regular liquidação da 
despesa, em atendimento ao art. 63, § 1o, inciso II, da Lei Feder ' n 

4.320/64 
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Ver item 2.3. 

5.7.4. "sempre observe os cronogramas previamente contratados" 

Ver item 1.2. 

5.7.5. "apresente o projeto com todas as suas alterações nas audiências 
públicas vindouras". 

Ver item 3.2. 

Estando assim prestados os esclarecimentos apontados no Relatório de Auditoria 
em epígrafe, aoroveito o enseio oara renovar a V.Exa. os meus sinceros e cordiais 
votos de elev? 

T C E - P R O T O C O L O GERAL ] 

Av. Luís Viana Filho, 2a Avenida, n° 250 - CAB. Cep: 41.745-003. Salvador - Bahia - Brasil. 
Tel. 71 3115.3944 - Fax. 71 3115.3945 | www.seplan.ba.gov.br j gascc.seplan@scplan.ba.pov.br 

http://www.seplan.ba.gov.br
mailto:gascc.seplan@scplan.ba.pov.br


ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

JSs-

OF. GASEC N° 378/201S 
Salvador, 16 de dezembro de 2015 

Senhora Auditora, 

Reportando-nos ao objeto da Solicitação n° 07/2015 subscrita por V.Sa., que visa dar 

cumprimento à Ordem de Serviço n° 38/2015, prestamos, a seguir, os esclarecimentos e 

informações, com respectivos comentários a partir da análise das solicitações pelas 

unidades internas desta Secretaria do Planejamento - SEPLAN. 

Inicialmente apresentamos duas observações gerais que julgamos pertinentes, a primeira 

diz respeito ao significado de um Megaprojeto de Transportes - acreditamos que entender a 

natureza do Projeto Sistema Viário Oeste, sua escala e complexidade é condição 

necessária para sua avaliação. A segunda se refere à natureza informal da oficina realizada 

por técnicos do Estado em fevereiro de 2015, cujo relatório sintético serve de base para a 

SOLICITAÇÃO. 

Primeira observação: 

O Projeto SVO é um Megaprojeto de Infraestrutura de Transporte. Do que se trata? A 

literatura internacional define os Mega Transpori Projects (MTPs) como iniciativas que: 

lima. Sra. Dalva Andrade Erdens 
Auditora de Controle Externo 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
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ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

OF. GASEC N° 382/2015 

Salvador, 17 de dezembro de 2015 

Senhora Auditora, 

Reportando-nos ao objeto da Solicitação n° 06/2015 subscrita por V.Sa., que visa dar 

cumprimento à Ordem de Serviço n° 38/2015, prestamos, a seguir, os esclarecimentos e 

informações, com respectivos comentários a partir da análise das solicitações pelas 

unidades internas desta Secretaria do Planejamento - SEPLAN: 

1. Considerando que de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro a regra 

para contratação de qualquer serviço é por meio de processo licitãtório sendo 

inexigível a licitação somente quando caracterizada a inviabilidade de 

competição, solicitamos esclarecimentos quanto a contratação direta da 

McKinsey & Company tendo em vista que não se pode inferir que o seu 

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. Neste sentido, a Nota Técnica emitida em 09 de janeiro 

de 2013 pela Desenbahia afirma que "é de amplo conhecimento, que a 

McKinsey & Company, Booz & Company e The Boston Consulting Group 

competem por grandes contratos de consultoria estratégica, no Brasil". 

lima. Sra. Dalva Andrade Erdens 
Auditora de Controle Externo 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
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